
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.133 - GO (2014/0320693-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO 
EM PARTE. RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL.
1. O recurso especial foi interposto contra acórdão que julgou mandado de 
segurança impetrado originariamente na Corte local, com vistas à reforma 
do aresto na parte em que foi negado o pedido de fixação de multa diária 
e o bloqueio de valores na conta do Estado.
2. Este Superior Tribunal tem asseverado que constitui erro grosseiro a 
interposição de recurso especial quando cabível o recurso ordinário, o que 
afasta a aplicação do princípio da fungibilidade.
3. "Assim, relativamente à imposição da multa do art. 461, § 4º, do CPC e 
ao bloqueio de valores na conta do Estado - parte em que denegada a 
segurança -, caberia a interposição de Recurso Ordinário, e não de 
Recurso Especial, como fez o recorrente, sendo irrelevante o erro material 
consistente na expressão 'ordem concedida', contida na parte dispositiva 
do acórdão, uma vez que a própria interposição de recurso, pelo 
agravante, demonstra que a concessão de ordem fora parcial" (AgRg no 
AREsp 474.777/GO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 22/4/2014).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de junho de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.133 - GO (2014/0320693-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Ministério Público do Estado de Goiás contra decisão que conheceu do 

agravo em recurso especial para negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 280/282).

Afirma que houve a concessão da segurança, pois o pedido principal foi 

acolhido, e apenas o acessório denegado. 

Sustenta, no aspecto, que (e-STJ, fl. 291):

O objetivo desta Procuradoria, pois, foi mostrar que a via eleita (recurso 
especial) é a adequada, pois em conformidade com o texto constitucional 
e jurisprudência desta Corte Superior.

Aduz ser possível a aplicação do princípio da fungibilidade, pois o apelo 

nobre reúne todos os requisitos normativos e jurisprudenciais.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 631.133 - GO (2014/0320693-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado.

Esta Corte Superior possui entendimento de que constitui erro grosseiro a 

interposição de recurso especial quando cabível o recurso ordinário, o que afasta a 

aplicação do princípio da fungibilidade.

Analisando a pretensão do Ministério Público verifica-se que relativamente 

à imposição de multa do art. 461, § 4º, do CPC e ao bloqueio dos valores na conta do 

Estado - parte em que a segurança foi denegada -, cumpriria ao impetrante manejar o 

recurso ordinário.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO EM 
PARTE. RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE INAPLICÁVEL.
1. O recurso especial foi interposto contra acórdão que julgou mandado 
de segurança impetrado originariamente na Corte local, com vistas à 
reforma do aresto na parte em que foi negado o pedido de fixação de 
multa diária e o bloqueio de valores na conta do Estado, para assegurar o 
cumprimento da ordem.
2. Este Superior Tribunal tem asseverado que constitui erro grosseiro a 
interposição de recurso especial, quando cabível o recurso ordinário, o 
que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade.
3. "Assim, relativamente à imposição da multa do art. 461, § 4º, do CPC e 
ao bloqueio de valores na conta do Estado - parte em que denegada a 
segurança -, caberia a interposição de Recurso Ordinário, e não de 
Recurso Especial, como fez o recorrente, sendo irrelevante o erro 
material, consistente na expressão 'ordem concedida', contida na parte 
dispositiva do acórdão, uma vez que a própria interposição de recurso, 
pelo agravante, demonstra que a concessão de ordem fora parcial" (AgRg 
no AREsp 474.777/GO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 22/4/2014).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 447.999/GO, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
DJe 11/12/2014)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0320693-1 AREsp 631.133 / GO

Números Origem:  201292602325  26023251  2602325120128090000

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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